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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, Nº    2008

(Do Senhor Gerson Peres)

Regula o uso dos cartões de pagamento de suprimento de fundos também denominados cartões corporativos dos três Poderes.

Art. 1º Esta lei regula o uso dos cartões corporativos no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nos níveis Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2º  A expedição dos cartões corporativos obedecerá aos seguintes princípios:

I – A utilização dos cartões corporativos só poderá ser feita por servidor público ocupante de cargo de provimento efetivo ou em comissão dos três Poderes, exceto Ministros de Estado.

II – O servidor público para ser usuário do cartão corporativo deverá apresentar certidão de antecedentes da justiça , da polícia e da Fazenda pública dos respectivos níveis de Governo juntamente com a declaração anual do imposto de renda, na qual deverá constar patrimônio igual ou superior ao valor do limite financeiro do cartão corporativo .

III – Os chefes dos três Poderes, obedecida a dotação orçamentária, deverão estabelecer os tetos máximo e mínimo a ser utilizados e poderão delegar poderes a dois servidores públicos que, conjuntamente, autorizarão a utilização dos cartões corporativos.

IV – O patrimônio do usuário do cartão corporativo servirá como garantia quanto à ocorrência infracionária decorrente de desvios do dinheiro público e responderá pela imediata reposição da mesma, independentemente das medidas coercitivas e punitivas legais ao crime praticado. 

V – A utilização do cartão corporativo obedecerá ao disposto no art. 37 da Constituição Federal, em especial aos princípios  da moralidade, da impessoalidade e da publicidade; 

VI – Os valores das receitas e das despesas com os cartões serão divulgados pelos respectivos órgãos.

VII – É vedado o saque em dinheiro, salvo se previamente autorizado por escrito pelo chefe do respectivo Poder ou pelos dois servidores previstos no inciso III.

Art. 3º As aquisições de produtos e serviços obedecerão, anualmente, ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea a, da lei 8.666 de 21 de junho de 1993. 

Art. 4º Estendem-se às autarquias, às Fundações públicas e todas as entidades estatais as normas delimitadoras desta lei.

Art.º 5º Os Tribunais de Conta da União, os Estados e dos Municípios, no âmbito de suas atribuições fiscalizarão a utilização dos cartões corporativos que deverão ser sempre que emitidos, registrados nos mesmos.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A concessão e aplicação de suprimento de fundos existe, por decreto 93.872 de 23/12/1986, alterado por outros decretos como o de 4/7/1997 (nº 2.289), o de 30/03/2004 (nº 5.026), o de 25/01/2005 (nº 5.355), o de 26/12/2005. O mais recente nº 6.370 de 1/02/2008  altera os decretos 5.355 e o de 93.872 de 23/12/1986. Só este sobrevive. O decreto mais recente de 1/02/2008 revoga os demais como se verifica em seu art. 4º. O Brasil não possui uma lei delimitadora que regulamente decretos ou portarias para o suprimento de fundo. O presidente FHC em 2001/2002, se a memória não falha, resolveu introduzir, neste campo, de suprimento de fundos, o que se chama, hoje, de cartão corporativo que também foi criado por decreto, distante de normas legais delimitadoras. Se as existisse, em lei complementar, certamente, o escândalo dos cartões não teria ganho dimensão nacional. Portanto, se houver vontade política por parte do Congresso Nacional, podemos contê-lo ou eliminá-lo com a lei que hoje apresento à apreciação, aos debates e as alterações, se propostas para melhor assegurar a moralidade, a impessoalidade e a publicidade exigida pela Constituição Federal em seu art. 37. O projeto de lei põe o dedo nos principais suspiros de desvios dos recursos utilizados pelos cartões. Nele, estão as normas sob as quais ficarão delimitados  os três Poderes da República, por seus atos, decretos e portarias. Esta lei complementar se aprovada,  resguardará o erário dos desvios pelos servidores responsáveis pelos cartões. Se o Congresso tiver mesmo desejo de colaborar com o saneamento básico dos desvios do dinheiro público com os cartões corporativos, agirá, independente da investigação que procederá pela CPI. Dará curso a este projeto de lei que, despretenciosamente, apresento, em nome do povo que me mandou representá-lo.

Sala das sessões, em        de                       de 2008

Deputado Gerson Peres

